PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 059 DE 11 DE DEZEMBRO   DE 2017.

Reajusta valor venal de imóveis para fins de cobrança de impostos, concede desconto e altera datas de vencimentos

O projeto em análise autoriza o Município a reajustar o valor venal dos imóveis para fins de cobrança de impostos. Segundo mensagem justificativa ao projeto de lei, faz-se necessário o reajuste a partir da supervisão de auditoria municipal realizada pelo TCE (Tribunal de Contas do Estado), onde indicou-se a defasagem, visto que  com os investimentos de melhoria, principalmente da infraestrutura urbana, os imóveis adquiriram valorização, e isto deve ser considerado pelo fisco municipal. 


Cabe a esta Assessoria, além do exame de mérito,  apreciar a proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o Código Tributário; a Lei de Responsabilidade Fiscal; e, acima de tudo, dar cumprimento à Constituição Federal, que “estabelece a adoção de procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira”.
Em relação a concessão de desconto para pagamento em parcela única,  reza o parágrafo único do art. 160 do Código Tributário Nacional que 'a legislação tributária pode conceder desconto pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça' .Isto é, pode o Poder Público conceder desconto para o pagamento
antecipado. Trata-se de uma faculdade, a seu critério, a fim de
estimular o célere ingresso da receita tributária nos cofres
públicos, o que permite o seu imediato emprego no financiamento das
mais diversas despesas e investimentos.
Nos termos do art. 160 do CTN, tal desconto somente pode ser
utilizado para a hipótese de pagamento, pois o que justifica tal
desconto é o fato do contribuinte estar adiantando seu pagamento
diretamente aos cofres municipais, colocando desde logo, a
disposição do Município, o numerário devido. Trata-se de uma política de incentivo para pagamento antecipado.
Ainda, a concessão de benefícios ou incentivos de natureza tributária deve se dar por meio de lei municipal, de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, titular e responsável pela representação da entidade pública concedente do benefício. Se somente por lei se pode criar e instituir tributos de competência municipal, somente por lei se pode “abrir mão” de receber valores correspondentes a tributos já criados, devidos e não pagos. É a aplicação integral da norma decorrente do artigo 150, §6º, da Constituição Federal.
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

 (...)

"§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima e numeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g.


No presente projeto de lei, o benefício se restringe a desconto para pagamento antecipado, não  configurando renúncia de receita, pois o projeto  constitui um incentivo a realização de créditos.

            Diante do exposto não vejo qualquer vicio de competência ou legalidade que macule a iniciativa constante no presente projeto, uma vez observado a LRF e portanto,  está apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.

É o parecer.
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